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MODALIDADE - PREGÀO PRESENCIÀI-

oBJEro - ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇos PARÁ Á-au§§:À-o^.Pl

ããNiiios rirür'nÍicrc» É orvnRsos P{!-A llPfPER A DEITLANDA Do FUNDo

úÚN]CIP,U- DE ASSISTÊNCIA SOCTAL DO MT]NICÍPIO DE ITAITUI]A' PELO PRAZO

PARECER J URi DICO/20I7lD ICOM

PROCESSO LICITATÓRIO N' . 093/2OI7.SRP.

DE 12 MESES.

ASSUNTO _ PARECER CONCLUSIVO.

Para exame e parecer conclusivo deste Procurador' a Comissão Permanente de

Licitação submete o processo licitatório em destaque' versando sobre licitação pública na

;;;lil;;É';;ào Presencial. que tem poro-bjet: u {::?::.utu de Registro de Preços para

"qrl.iça" 
a" tÊNenos ALlMENiiclo§ !-PlYF.*:os PAR^ ATENDER A

DEMANDA DO FUNDO T'AUT"IiCIPNI- DE ASSITÊNCIA SOCIAL DO MUNICíPIO DE

nÀriuen, PELO PRAZO DE 12 MESES' conforme condições' quantidades e

;;p;;iúõ", constantes do Termo de Referência - Anexo I do Edital'

Antes. porém. é necessário liisar que' em momento anterior' csta assessoria

jurídica, em atendimento ao parágratb único do Artigo 38 da Lei n" 8'666/93' examinou e

;;;;;; ". 
,ninu,ut de Eohát e õontrato' bem como' considerou regular o procedimento

uãainirt.utiro até aquela ocasião. nos exatos termos do parecer prévio transcrito:

PARECER JURiDICO/20I7lDICOIlI
PRO(TESSO LtCITATÓRtO N' - 093/2017-SRP'

MODALIDADE _ PREGÃO PRESENCIAL

OBJETO _ REGISTRO DE PREÇOS^ PARA

EVENT[,AL AQtrlslÇÀo DE cENEROS

,II-IITIITÍCIOS PARA ATENDER A DEMANDA DO

FT]NDO MUNICTPAL DE ASSTSTÊNCIA SOCIÀL DO

nalrxlcípto DE ITAITUBA' PELo PRAzo DE 12

MESES.
ASST]NTO - MINUTA DE EDIT,AL E CONTR{TO'

I _ RELATORIO

l rata-se de solicitação de análise

juridica previa de minuta de edital de licitação e respectivos
'un.*or.'n" modalidade pregào presencial via registro de

preÇos. lipo menor preço por item' cujo objeto e a aqulsrçao

ã;;ê;;. alimeniícios para suprir a demanda do Fundo

anc\o ao Gira\io Municipal - Ilcla Vista- CEl'} 6l{ lll(1-lxlo - ITAITUBA-PA'
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Municipal de Assistência Social do \4unicípio de ltaituba'
pelo prazo de l2 meses.

O processo encontra-se instruído com

os seguintes documentos: §olicitação de despesa para a

aquisição de gêneros alimenticios para atender a demanda

do Fundo Municipal de Assistência Social (Secretaria

MuniÇipal de Assistência Social. Fundo de Cultura,

Despoío e Lazer. Fundo llunicipal dos Direitos das

('rianças e dos Adolescentes): despacho da Secretária

Municipal de Assistência Social para que o setor

competentc providencie a pesquisa de preços e informe a
existência de recursos orçamentários: cotação de preços;

declaração de adequação orçamentária e financeira;

autorização de abeÍtura de processo licitatório: autuação do

processo licitatório: despacho de encaminhamento dos autos

à assessoriajuridica para análise e pareceri minuta do edital

e anexos, bem como, minuta do contrato.

Eis o breve relatório. Vejamos

- OBJE]0 DE ,\\ÁLlsE

De inicio. cumpre registrar que a

análise neste parecer se restringe a veriticação dos requisitos

formais para deflagração do processo administrativo

licitatório bem como da apreciaçâo da minuta de edital e

seus anexos. DestaÇa-se que a análise será restrita aos

pontos juridicos, estando excluídos quaisquer aspectos

técnicos. econômicos e/ou discricionários.

III - ANÁLISE JTJRíDICA

Preliminarmente. importante lembrar

que a análise a seguir empreendida circunscreve-se aos

aspectos legais envolvidos no procedimento em exame,

notadamente naqueles previstos na Lei n" 8 666/93, Lei n"

10.520/2002 e Decreto n" 1.89212013' o qual passou a

regulamentar o Sistema de Registro de Preços, não cabendo

a ista unidade juridica adentrar nos aspectos técnicos e

econômicos. nem no juizo de oportunidade e conveniência

da contrataçâo Pretendida.

A Premissa elementar adotada Pelo

ordenamento jurídico pátrio, no que tange à tomada de bens

e serviços pela Administração Pública. e de que todas as

aquisições levadas a efeito pelo Enle PúbliÇo, sejam atraves

dé obras. serviços, compras, alienaçôes, concessões,

permissões e locações, quando contratadas com terceiros'

serão necessariamente precedidas de licitação, de modo a

RodoviâTransamazônicac/RuaDéclmâ.s/n.Ane\oaoGinásioMunlciPal.BelâVista_Ct]P68180.0()0'ltAlTUBA-PA
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Prcfeitura Municipal de Itaituba

identificar a pÍoposta mais vantajosa para a Administração.
Na dicçào de Alexandre Nlazza:

.{ licitação e um procedimento obrigatório que antecede a
celebração de contratos pela Administração Pública. A raáo
de existir dessa exigência reside no Íàto de que o Poder

Público nào pode escolher livrenrente um fornecedor
qualquer, como fazem as empresas privadas. Os imperativos
da isonomia, impessoalidade. moralidade e

indisponibilidade do interesse público. que informam a

atuação da Adminisraçâo. obrigam à realização de um
processo público para a seleçào imparcial da melhor
proposta, garantindo iguais condições a todos que queiram

concorrer para a celebração do contratri'.r

Em apenadas linhas. a licitação visa
garantir a moralidade dos atos administrativos e a adequada

e melhor aplicação do erário. bem como a valorizaçâo da

livre iniciativa pela igualdade na oportunidade de prestar

serviços, comprar ou vender ao Poder t'úblico.

Nessa esteira. o Lstatuto das Licitações
(Lei Federal n'8.666/93). prevê em seu art. 15. Il. que as

compras realizadas pela Administraçâo deverão sempre que

possível. ser realizadas mediante Sistema de Registro de

Preços. que representa um conjunto de procedimentos para o

registro formal de preços relativos à prestação de serviços e

aquisição de bens para futuras contrataçôes a serem efetiYas

pelo Poder Público. Segundo Celso Antônio Bandeira de

!lelo:

-O registo de preços e um procedimento que a

Administraçào pode adotar perante compras rotineiras de

bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços.

)-este caso. como presume que irá adquirir os bens ou

recorrer a esles §er!iços não uma. mas múltiplas vezes. abre

un] ceÍanle licitatório. em que o vencedor. isto é. o que

ofereÇeu a cotação mais baixa. terá seus preços registrados.

Quando a promotora do Çertatne necessitar destes bens ou

serviços, irá obtê-los. sucessivas vezes se Íbr o caso, pelo

preço cotado ou registrado." -

Conforme exposto no edital, pretende a

Administração a tbrmação de ata de registro de preços. Essa

opçâo encontra amparo no Decreto no 7.892/20l.l Nessa

esteira transcreve-se as seguintes disposições, ir, ,er'óI.t:

! MAZZA. Alexandre. Manual de Drreilo Adminlstralrvo Edrtora Sararva. :' Edição
? MELLO- Celso Anrônio Bandeira de. CuÍso de Direrlo Àdministrali\o 16 ed Íe\ eâlual São Pâulo lüétodo.1001. p 519.
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PreÍeittrra IVl uníe ipal .le Itâitttbil

Art. 1". As contrataçôes de serviços e a aquisiçâo de bens.

quando elêtuados pelo Sistema de Registro de Preços

SRP. no âmbito da administraçâo pirblica federal direta,

autárquica e lundacional. fundos erpeciais. empresas

púrblica. sociedades de economia mista e demais entidades

controladas. direta ou indiretamente pela União. obedecerão

ao disposto nestç Decreto:

Art.2o. Para os efeitos deste Decreto. são adotadas as

seguintes definiçôes:

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de

procedimentos para registro formal de preços relativos à

prestação de serviços e aquisiçâo de bens. para Çontratações

futuras;
Il ata de registro de preços documenlo vinculado,

obrigacional, com Çaracteristica de colrlpromisso para futura
contrataÇão. em que se registranl os preços, fornecedores,

órgãos panicipantes e condiÇões a serem praticadas,

confonne as disposições contidas no instrumento

convocatório e propostas apresentadas:

lll órgào gerenciador órgào ou entidade da

administÍação pública federal responsável pela condução do

conjunto de procedimentos para registro de preços e

gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;

lV órgão participante órgào ou entidade da

administração pública federal que participa dos

procedimentos iniciais ao Sistema de Registro de Preços e

integra a ata de registro de prelosi
( .... )

O Sistema de Registro de Preços (SRP)

é um procedimento a ser adotado, preferencialmente. nas

hipóteses previstas no art.3'do citado regulamento,

vejamos:

Art. 3'. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado

nas seguintes hipóteses:

I quando, pelas características do bem ou serviço. houver

necessidade de contratações frequentes;

ll quando for conveniente a aquisição de bens com

previsào de entregas parceladas ou contratação de serviços

remunerados por unidade de medida ou regime de tarefa;

lll - quando for conveniente a aquisição de bens ou a

Çontração de serviço para atendimento a mais de um órgâo

ou entidade. ou a programas de govemo; ou

IV quando, pela natureza do objeto, não for possível

definir previamente o quantitativo a ser demandado pela

Administração.

Rodovia Transamâzôn.ca c/ RÚa Décima- s/n. Ane\o ao Clndslo Municipâl - Bcla vistr - CEP: 68,1 80.000 . II.AlTUBA.PÀ, k,



REPI. jULlC.{ Ft:DERATIV;\ DO BRASII-
FS I ÀIX) DO I'ARA

PreÍcittrra \l Lrnicipal Je ltailuha

O art. 40 da Lei n'8.666/93 c/c o an.
9" do Decreto n' 7.892/2013 estabelecem os requisitos
mínimos que deverào constar do edital. Consoante o art. 9'.
o edital de\e conter no mínimo:

Ad. 9! O edital de licitação para registro de preços

observará o disposto nas Leis n'8.6ó6. de 1993, e n" 10.520,

de 2002, e contemplará. no minimo:

I - a especificação ou descrição do objeto. que explicitará o

coniunto de elementos necessários e suficienles, com nível

de precisão adequado para a caracterização do bem ou

serviço. inclusive definindo as respectivas unidades de

medida usualmente adotadas;
ll - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão

gerenciador e órgãos participantes:
lll - estimativa de quantidades a serem adquiridas por

órgàos nâo partiÇipantes. observado o disposto no § '1e do

an. 22. no caso de o órgâo gerenciador adntitir adesões:

I\'- quantidade mínima de unidades a ser Çotada. por item.
no caso de bens:
V - condições quanto ao local. prazo de entrega, forma de

pagan'rento. e nos casos de serviços, quando cabivel.
frequência. periodicidade. características do pessoal.

materiais e equipamentos a serem utilizados. procedimentos.

cuidados. deveres. disciplina e controles a serem adotados:

Vl - prazo de validade do registro dc preço. observado o

disposto no.ap?// do aÍt. l2;
Vll - órgãos e entidades panicipantes do registro de preço:

Vlll - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos.
quando cabível:
IX - penalidades por descumprimento das condições;
X - minuta da ata de registro de preços como anexo;9
Xl - realização periódica de pesquisa de mercado para

comprovação da vantajosidade.
(...)

Flxaminando os autos. denota-se que o
edital e seus anexos atenderam todos os requisitos acima.
bem como. as exigências da Lei no 10.,520/02, Decreto no

7-892/13 e Lei n'8.666/93.

Em relaçào a minuta do contrato,
verifica-se que atende as exigências do art. 15. inciso It, §1"
a §5o. e aíigo 55 da Lei n" 8.666,'93.

Considerando que o procedimento não
apresenta irregularidades que possam macular o certame e
que a minura do edital segue os preceitos legais que regem a

Rodovia Transamâzônica c/ Rua DécimÂ. ín. Ane\o ao Cinàsro Mun,cipal - Bclâ Vista CIjP 68 180-000 - ITAITUIIA-PA.

c§-



REPtIBLICA lrl:D[RAl lVA DO BRASIL
t:S l-.\D( ) t)O P,\RÁ

l)reÍêitura \'Í rrnicipal .le Ilailuha

nlatéÍia. gp!!9 pelo prosseguimento do processo licitatório
em seus ulteriores atos. nào havendo óbice legal à realização
dO PRECÀO PRESENCIAL PAR,\ REGISTRO DE

PREÇOS N'093110r7.

Seguem chanceladas as minutas do

Edital e Contrato ora examinadas.

Registro. por fim. que a análisç
consignada neste parecer se ateve às questões juridicas

observadas na instruçâo processual e no edital, com seus

ancxos. nos termos do art. 10. § l'. da Lei n' 10.480/2002,

ctc o parágrafo único do an. 38 da Lei n' 8.666/93. Nâo se

incluem no âmbito de análise deste Procurador os elementos
técnicos peninentÇs ao cename. conro aqueles de ordem
tlnanceira ou orçanrentária. cuja exatidão deverá ser

verificada pelos setores responsáveis e autoridades
competentes da Prefeitura Municipal de Itaituba.

E o parecer. sub censura.
Itâitúba - PA- 22 de dezembro de 2017.

,\TE}I ISI'OKIILE§ Â. D['SOT SA
I'RoCT R,\DOR JURiDICo \It \I('IP,\I-

(),\B/PA \" 9.96.1

Após a manifestaçâo supratrânscrita. a comissâo de licitação deu início à fase

extema do certame (An. 4o incisos I a IV da Lei n" I0.520/02) e providenciou a publicação

do Edital, convocando oS interessados a apresentarem suas propostas. Saliente-se que entre

a publicaÇão e a âbertura das propostas lora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias

úteis (Art. ,l'. V da Lei n" 10.520/02).

Em tempo o Edital do Pregão Presencial vem detalhando o Objeto, o Prazo de

entrega, a fase de Proposta. l-labilitaçâo..iulgamento e analise dos documentos, Julgamento

do Recurso, Documento aplicável. Obrigações da Contratada. e Disposições Gerais. ou

seja, dentro da previsão da Lei do Pregão - Lei n" 10.520/02. bem como. amparada pela Lei

8.666. também houve a publicação em local público no quadro de avisos da Prefeitura

Municipal de ltaituba. para garantir a publicidade dos atos.

No dia 03 de Janeiro de 2018 às 09h30min, hora designada para a seleção da

proposta mais vantajosa. constatou-se a presença das empresas JONALDO P.

RODRIGUES EIRELI - ME. F DE A LIMA COMERCTO E VARIEDADES _ ME,
COMERCTAL SHIDERLEY LTDA _ EPP. J. J. S. DE SOUSA _ ME. S AGUIAR DA
SILVA. C L DA SILVA COMERCIO E LOCAÇÃO EIRELI -ME E J P SANTOS
PADARIA - ME para credenciamento. Os representantes das empresas entregaram as

propostas em envelope lacrado para ser aberlo e conferido segundo as exigências do Edital.

Rodovra'liansamazônrcâc/RLral)écima-s.h.Arre\oaoGrnasr(,Munrcrpâl-B.laVista-CFl'61t18{)-1n)0-IIAITtIBA-PA ,+'
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A comissào passou para a lasc de lances e por último para a lase de habilitação,
julgando aptas .IONALDO P. RODRIGUES EIRELI - ME com r,alor total de R$-

331.286.99 (Trezentos e trintâ e um tnil. duzenlos e oitenta e seis t'cais e rloventa e nove

centavos). F DE A LIMA COMERCIO E, VARIEDADES - ME com valor total de RS-

487.696,27 (Quatrocentos e oitenta e um mil- seiscentos e noventü c scis reais e vintc sete

centavos), COMERCIAL SHIDERLEY LTDA - EPP com valor total de RS-653'891'17
(Seiscentos e cinquenta e três ntil reais- oitocctltos c lloventa c unr reais e dczessete

centavos), J. J. S. DE SOUSA - ME com valor lotal de RS-337.7d2,20 ( frezentos e trinta
e sete mil. setecentos e quarentâ e dois reais e vinte centavos). S AGI,IAR DA SILVA
com valor total de R$-310.219,29 (l'rezentos e dez mil. duzentos e dezenove reais e vinte e

nove centa\os) c C L DA SILVA COMERCIO E LOCAÇÃO e lne lt - ME cotn ralor
total de RS-72.500,00 (Setenta e dois rnil e quinhentos reais).

Para cada item cotado veriÍicou-se a proposta inicial dos proponentes. Após

Iances sucessivos. foi definido o menor preço unitário. Não houve impetração de recurso.
Na análise da documenração de habilitação e consulta de autenticidade das certidôes, constatou-se

que a Certidão Negativa de Natureza Iributária Estadual da empresa F DE A LIMA
COMERCIO E VARIEDADES - ME. estava com restrição (cassada pela SEFA). concedendo o

prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentaçâo de nova cenidão sem restriçào. Por tlm. com a

apresentação da certidão dentro do respectivo prazo. o pregoeiro adjudicou os itens as vencedoras

do cerlame.

Razão que neste momento o Assessor Jurídico emite o seu Parecer Favorável
em todos os atos do Processo de Licitação até o momento praticado. já que foram
observados todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a legalidade de todos os
atos pela Comissão, bem como, encaminhada ao Prefeito Municipal para que realize
Homologaçâo. preenchendo assim os requisitos do art. 38 e incisos e do an.43 e incisos.
ambos da Leí 8.666/93 e suas alteraçôes.

Após tais argumentos. e tendo em vista o estrito cumprimento das Leis n'
10.520 e 8.666193, observado todos os procedimentos para assegurar a regularidade e a
legalidade de todos os atos praticados pela Comissâo no procedimento, é nosso Parecer no
sentido de que deva se dar prosseguimento ao proc so. homologando-o e efetivando ac

contrataçâo da I icitante vencedora

E o parecer. su censura.

ü? GinJ.io Vunr tal .8el3\'r\rJ ('l Pô,il8o-r((,- l1^lIl R4-Pa

Itaituba - . 09 de janeiro de 20 I 8

A LI .\. DI.. SO §A
PROC]TJRADOR JI.JRI Mtl IP^t_ - OAl]/PA N" 9.96{

Rodo\ra 
-lÍansa,narônrcac, 

Rutr I)ccrma. s,n. A

I L


		2018-02-06T16:27:35-0300
	ATEMISTOKHLES AGUIAR DE SOUSA:43760627234




